
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.388 - RJ (2012/0094075-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FRIBURGO AUTO ÔNIBUS LTDA 
ADVOGADOS : MARIA RITA DE CASSIA FIGUEIREDO PINTO  - DF006717 
   MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO E OUTRO(S) - 

RJ017783 
   SPENCER DALTRO DE MIRANDA FILHO  - DF017615 
   RAQUEL BASTOS DALTRO DE MIRANDA  - DF018785 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO DE TRANSP RODOV DO EST DO RIO DE 

JANEIRO 
PROCURADOR : RENATA GUIMARÃES SOARES BECHARA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRANSPORTE PÚBLICO. PERMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. 
PRECARIEDADE. PRORROGAÇÃO. ART. 42, § 2º, DA LEI N. 
8.987/1995. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ consolidou o posicionamento de que a 
exigibilidade da licitação é proveniente da Constituição Federal, devendo 
a legislação infraconstitucional ser compatibilizada com os preceitos 
insculpidos nos arts. 37, XXI, e 175 da Carta República, não podendo 
admitir-se um longo lapso temporal, com respaldo no art. 42, § 2º, da Lei n. 
8.987/1995, uma vez que o comando constitucional deve ser plenamente 
cumprido.
2. Logo, não houve ofensa ao art. 42, § 2º, da Lei n. 8.987/1995, pois a 
interpretação que foi conferida ao normativo é a mais consentânea com os 
princípios da administração pública e com o sistema de outorga 
introduzido pelo citado diploma legislativo.
3. A alegação de violação do art. 480 do CPC/1973 e a tese a ele 
relacionada não foram analisadas pelo Tribunal de origem nem sequer 
foram aventadas nas razões do embargos de declaração opostos contra o 
acórdão de origem. Dessa forma, impõe-se o não conhecimento do 
recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido como o 
necessário e indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto 
a viabilizar a pretensão recursal com base no art. 105, III, "a", da 
Constituição.
4. No que pertine à alegação de violação dos arts. 130 e 330, I, do 
CPC/1973, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que o julgamento antecipado da lide não configura 
cerceamento de defesa quando constatada a existência de provas 
suficientes para o convencimento do magistrado. Nesse contexto, para 
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rever a conclusão da Corte a quo, a fim de verificar se houve cerceamento 
de defesa na espécie, seria necessário analisar o conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso na via especial, em razão do 
óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0094075-4 REsp 1.328.388 / RJ

Números Origem:  1190536520038190001  20030011019730  20030011213595  201213702220

PAUTA: 27/11/2018 JULGADO: 27/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRIBURGO AUTO ÔNIBUS LTDA 
ADVOGADOS : MARIA RITA DE CASSIA FIGUEIREDO PINTO  - DF006717 

 MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO E OUTRO(S) - RJ017783 
 SPENCER DALTRO DE MIRANDA FILHO  - DF017615 
 RAQUEL BASTOS DALTRO DE MIRANDA  - DF018785 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : DEPARTAMENTO DE TRANSP RODOV DO EST DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RENATA GUIMARÃES SOARES BECHARA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Transporte Terrestre

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRIBURGO AUTO ÔNIBUS LTDA 
ADVOGADOS : MARIA RITA DE CASSIA FIGUEIREDO PINTO  - DF006717 

 MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO E OUTRO(S) - RJ017783 
 SPENCER DALTRO DE MIRANDA FILHO  - DF017615 
 RAQUEL BASTOS DALTRO DE MIRANDA  - DF018785 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO DE TRANSP RODOV DO EST DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RENATA GUIMARÃES SOARES BECHARA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.388 - RJ (2012/0094075-4)
  

AGRAVANTE : FRIBURGO AUTO ÔNIBUS LTDA 
ADVOGADOS : MARIA RITA DE CASSIA FIGUEIREDO PINTO  - DF006717 
   MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO E OUTRO(S) - 

RJ017783 
   SPENCER DALTRO DE MIRANDA FILHO  - DF017615 
   RAQUEL BASTOS DALTRO DE MIRANDA  - DF018785 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO DE TRANSP RODOV DO EST DO RIO DE 

JANEIRO 
PROCURADOR : RENATA GUIMARÃES SOARES BECHARA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Friburgo Auto Ônibus Ltda. contra decisão que deu parcial provimento ao 

recurso especial.

A agravante alega que (e-STJ, fl. 1.300):

[...] a manutenção das permissões da Friburgo Auto Ônibus Ltda., ora 
agravante, pelo período de 15 (quinze) anos, não afrontou o artigo 43 da 
Lei Federal nº 8.987/1995, pois este preceito extinguiu apenas as 
concessões de serviços públicos outorgadas na vigência da Constituição 
Federal de 1988 e este não é o caso dos autos. A presente ação civil 
pública atacou antigas permissões originalmente outorgadas nas décadas 
de 40 e 50, mantidas válidas pelo período de 15 (quinze) anos com lastro 
no § 2° do artigo 42 da Lei Federal nº 8.987/1995.
[...]
Lastreada nas excepcionalidades previstas no inciso XXI do artigo 37 e no 
artigo 175, § único, inciso I, da Carta Magna, a Lei Federal nº 8.987/1995, 
no artigo 42, § 2º, permitiu fossem mantidas vigentes as concessões e 
permissões que especificou, sem a prévia licitação, deixando a critério da 
Administração a fixação do prazo máximo dessa excepcional vigência. E, 
no caso do Estado do Rio de Janeiro, tal prazo foi definido em 15 (quinze) 
anos pelo artigo 6º da Lei Estadual nº 2.831/1997, o qual foi implementado 
no contrato de adesão firmado entre o DETRO/RJ e a Friburgo Auto 
Ônibus Ltda., ora agravante.

Sustenta que a alegação de violação do art. 480 do CPC/1973 está 

implicitamente prequestionada, uma vez que o acórdão recorrido não observou a 

cláusula de reserva de plenário, devendo ser afastadas as Súmulas 282 e 356 do STF.

Defende que não incide o óbice da Súmula 7/STJ quanto à alegação de 
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violação dos arts. 130 e 330, I, do CPC/1973, pois basta a análise da matéria fática 

delineada no acórdão recorrido para se constatar o cerceamento do direito de defesa 

da ora agravante.

Impugnações das partes agravadas às e-STJ, fls. 1.312/1.315 e 

1.319/1.328.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.388 - RJ (2012/0094075-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Segundo consignado na decisão agravada, trata-se, na origem, de ação 

civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro contra o 

DETRO/RJ e 108 empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal de 

passageiros por ônibus, em que postula a declaração de nulidade de todos os 

instrumentos delegatórios outorgados sem prévia licitação.

Referida ação foi desmembrada em 108 ações idênticas e o Superior 

Tribunal de Justiça já teve a oportunidade de apreciar vários recursos especiais 

oriundos dessas ações, tendo firmado entendimento sobre as diversas controvérsias 

suscitadas nesses recursos, no sentido adiante exposto.

O art. 42, § 2º, da Lei n. 8.987/1995 é de solar clareza quanto ao dever da 

administração em promover o certame licitatório, no prazo mínimo de 24 meses, para 

que sejam regularizadas as concessões.

Confiram-se os termos do referido dispositivo legal:

§ 2º As concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo 
vencido e as que estiverem em vigor por prazo indeterminado, inclusive 
por força de legislação anterior, permanecerão válidas pelo prazo 
necessário à realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis à 
organização das licitações que precederão a outorga das concessões 
que as substituirão, prazo esse que não será inferior a 24 (vinte e quatro) 
meses.

Todavia, esse diferimento na realização dos certames não autoriza a 

administração prolongar indefinidamente as permissões e concessões outorgadas em 

descompasso com as normas vigentes, sob pena de frustrar e tornar inútil o comando 

contido no art. 43 da referida lei: "Ficam extintas todas as concessões de serviços 

públicos outorgadas sem licitação na vigência da Constituição de 1988".

Nesse sentido, a jurisprudência do STJ consolidou o posicionamento de 
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que a exigibilidade da licitação é proveniente da Constituição Federal, devendo a 

legislação infraconstitucional ser compatibilizada com os preceitos insculpidos nos arts. 

37, XXI, e 175 da Carta República, não podendo admitir-se um longo lapso temporal, 

com respaldo no art. 42, § 2º, da Lei n. 8.987/1995, uma vez que o comando 

constitucional deve ser plenamente cumprido.

Logo, não houve ofensa ao art. 42, § 2º, da Lei n. 8.987/1995, pois a 

interpretação que foi conferida ao normativo é a mais consentânea com os princípios 

da administração pública e com o sistema de outorga introduzido pelo citado diploma 

legislativo.

No mesmo sentido, os seguintes julgados do STJ sobre a mesma 

controvérsia destes autos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE PÚBLICO 
COLETIVO. PERMISSÃO. RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA SANTA 
TEREZINHA LTDA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. PERMISSÃO DE SERVIÇO 
PÚBLICO. PRECARIEDADE. PRORROGAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
LICITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, 
porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, 
não podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos 
interesses da parte.
2. Quanto à alegação de que houve cerceamento de defesa, a legislação 
processual civil consagra o princípio da persuasão racional, habilitando o 
magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das provas que 
entender aplicáveis ao caso concreto constantes dos autos. Sendo 
assim, a avaliação quanto à necessidade e à suficiência ou não das 
provas e a fundamentação da decisão demanda, em regra, incursão no 
acervo fático-probatório dos autos e encontram óbice na Súmula 7/STJ.
3. A recorrente defende ainda a possibilidade ser prorrogado o seu 
contrato de permissão, uma vez que a lei garante a vigência dos 
contratos anteriores à publicação da norma "pelo prazo necessário à 
realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis à organização 
das licitações que precederão a outorga das concessões que as 
substituirão, prazo esse que não será inferior a 24 (vinte e quatro) 
meses". Dessarte, não é esse o entendimento firmado por pelo STJ, 
"visto que tratam de suposto direito econômico das empresas que não 
podem se sobrepor ao preceito constitucional que obriga a licitar e visa 
garantir e resguardar o interesse público da contratação precedida de 
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licitação" (AgRg no AREsp 481.094/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 21.5.2014).
4. Quanto à suposta violação da cláusula de reserva de plenário, em 
casos idênticos, relativos a outras Ações Civis Públicas com o mesmo 
objeto e permissionárias diferentes, o STJ analisou as questões aqui 
aduzidas: "Não há que se falar em violação ao princípio da reserva de 
plenário, uma vez que o Tribunal a quo, ao julgar nulo o ato administrativo 
que renovou a concessão do serviço público sem licitação, o fez, 
principalmente, com fundamento nos artigos 37, inciso XXI, e 175 da 
Constituição Federal e na Lei 8.987/95, com as alterações trazidas pela 
Lei 11.445/07, mencionando, como mais um argumento, a 
inconstitucionalidade de dispositivo da Lei Estadual 2.831/97, que violava 
o princípio da obrigatoriedade da licitação." (AgRg no AREsp 481.094/RJ, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21.5.2014).
5. É firme a jurisprudência da Primeira Seção no sentido de que, por 
critério de simetria, não cabe a condenação da parte vencida em ação 
civil pública ao pagamento de honorários advocatícios.
6. Recurso Especial parcialmente provido para afastar a condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios.
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE PÚBLICO 
COLETIVO. PERMISSÃO. RECURSO ESPECIAL DO DEPARTAMENTO 
DE TRANSPORTES DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. OFENSA AO 
ARTS. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA.
1. Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil o aresto que resolve 
suficientemente a lide, ainda que não acate os argumentos apresentados 
por uma das partes.
2. Recurso Especial não provido.
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE PÚBLICO 
COLETIVO. PERMISSÃO. RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. PERMISSÃO DE 
SERVIÇO PÚBLICO. TRANSPORTE COLETIVO. AUSÊNCIA DE 
LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO À CONSTITUIÇÃO E À LEI N. 8.987/95. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO À INDENIZAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Configura violação do art. 462 do Código de Processo Civil/1973, a 
aplicação de legislação superveniente que escapa os lindes objetivos da 
lide. Precedentes do STJ.
2. Ademais, o STJ entende ser "indispensável o cumprimento dos 
ditames constitucionais e legais, com a realização de prévio 
procedimento licitatório para que se possa cogitar de indenização aos 
permissionários de serviço público de transporte coletivo, o que não 
ocorreu no presente caso." (REsp 1354802/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19.9.2013, DJe 
26.9.2013).
3. Ainda que superado tal óbice, o STJ entende que o art. 42, § 2º, da Lei 
8.987/95 não se aplica aos permissionários, o que per se já justificaria o 
afastamento da indenização.
4. Por simetria, em sede de ação civil pública, não cabe a condenação do 
réu em honorários. Precedentes do STJ.
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6. Recurso especial parcialmente provido para afastar a indenização.
(REsp 1.418.651/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/9/2016, DJe 7/10/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA VIAÇÃO SANTA LUZIA LTDA. 
PROCESSUAL CIVIL. TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO. 
PERMISSÃO. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. ART. 42, §2º, DA LEI Nº 
8987/95. PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL. PRAZO. 
RESPEITO AO ART. 37, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
1. Quanto à existência de prequestionamento da violação ao art. 42, §2º, 
da Lei nº 8987/95, o recurso merece acolhida, uma vez que o Tribunal a 
quo se manifestou acerca da ausência do prazo máximo para a 
realização das licitações previstas no referido preceito legal.
2. A redação contida no § 2° do art. 42 da Lei n. 8.987/95 estabelece que 
"as concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo 
vencido e as que estiverem em vigor por prazo indeterminado, inclusive 
por força de legislação anterior, permanecerão válidas pelo prazo 
necessário à realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis à 
organização das licitações que precederão a outorga das concessões 
que as substituirão, prazo esse que não será inferior a 24 (vinte e quatro) 
meses", ou seja, fixa o prazo de 24 meses como tempo mínimo 
necessário que deve ser observado pela Administração Pública para a 
realização de levantamentos e avaliações indispensáveis à organização 
das licitações exigidas.
3. A Lei 8.666/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, 
instituindo normas para licitações e contratos da Administração Pública, 
em seu art. 2º, afirma que as obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações, concessões, permissões e locações da 
Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão 
necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses 
previstas nesta Lei. Assim, a exigibilidade da licitação é proveniente da 
Constituição Federal, devendo a legislação infraconstitucional ser 
compatibilizada com os preceitos insculpidos nos artigos 37, inciso XXI, e 
175 da Carta República, não podendo admitir-se um longo lapso temporal, 
com respaldo no art. 42, §2º, da Lei n. 8.987/95, uma vez que o comando 
constitucional deve ser plenamente cumprido. Precedente: ADI 3521, 
Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 28/09/2006, DJ 
16-03-2007.
4. A prorrogação do contrato de permissão por longo prazo, 
fundamentada na necessidade de se organizar o procedimento licitatório, 
não pode ser acolhida para justificar a prorrogação efetuada, visto que 
tratam de suposto direito econômico das empresas que não podem se 
sobrepor ao preceito constitucional que obriga a licitar e visa garantir e 
resguardar o interesse público da contratação precedida de licitação.
5. Quanto aos demais pontos levantados, esta Corte Superior 
posicionou-se de forma clara, adequada e suficiente, não havendo 
qualquer das omissões suscitadas. Assim, em relação as demais 
alegações, é nítida a pretensão da parte embargante em provocar 
rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses 
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previstas no art. 535 do CPC, não é compatível com o recurso 
protocolado.
6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos sem efeitos 
modificativos.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE 
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 
DETRO-RJ. PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO DECIDIDO NO RESP 
1366651.
1. O ora embargante alega que o acórdão embargado foi omisso quanto 
aos fundamentos do recurso especial que impugnaram a concessão de 
prazo de um ano a contar do trânsito em julgado da decisão, para 
realização do procedimento licitatório. Ocorre que tal ponto não foi 
levantado no recurso especial, não havendo, dessa forma, qualquer 
omissão no acórdão embargado. O intuito de debater novos temas por 
meio de aclaratórios, não trazidos inicialmente no recurso especial, se 
reveste de indevida inovação recursal, não sendo viável, portanto, a 
análise, sendo imprescindível a prévia irresignação no momento oportuno 
e o efetivo debate sobre a matéria.
2. Não se pode aplicar o entendimento do Resp 1.366.651, no sentido de 
que a realização do procedimento licitatório dever ser feito no prazo de até 
1 ano, independentemente do trânsito em julgado, uma vez que, como 
explicitado anteriormente, tal ponto não foi questionado no recurso 
especial.
3. Esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, adequada e 
suficiente no sentido de que, como o DETRO/RJ foi considerado parte 
ativa legítima na demanda, aplica-se o disposto no art. 18 da Lei 
7.347/1985, que afasta a condenação em honorários sucumbenciais, 
exceto em caso de comprovada má-fé, o que não ocorreu no caso.
4. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte embargante em 
provocar rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das 
hipóteses previstas no art. 535 do CPC, não é compatível com o recurso 
protocolado.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.354.802/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/2/2014, DJe 27/2/2014)

Do mesmo modo, não merece reparos a decisão agravada a respeito do 

que ficou decidido quanto à alegação de violação do art. 480 do CPC/1973 e a tese a 

ele relacionada, pois não foram analisadas pelo Tribunal de origem nem sequer foram 

aventadas nas razões do embargos de declaração opostos contra o acórdão de 

origem.

Dessa forma, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 

ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável exame 
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da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal com base no 

art. 105, III, "a", da Constituição.

Incide ao caso, portanto, o disposto nos Enunciados 282 e 356 da Súmula 

do STF, a seguir transcritas:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida a questão federal suscitada".

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram 
opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento".

Sobre o tema, o seguinte precedente jurisprudencial:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE LINHA TELEFÔNICA. COBRANÇA 
INDEVIDA. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. PLEITO 
PELO RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DECENAL E DANO 
MORAL. ACÓRDÃO ESTADUAL EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 83 E 7 DESTA 
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inaplicabilidade do NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. O prazo prescricional decenal previsto no art. 205 do CC não foi objeto 
de debate pelo aresto impugnado e nem foram opostos embargos de 
declaração pelo recorrente para obter o necessário prequestionamento. 
Incidem, por analogia, as Súmulas 282 e 356 do STF.
3. Nos termos da jurisprudência iterativa desta Corte, o inadimplemento 
contratual da concessionária prestadora do serviço de telefonia por si só, 
não gera reparação por dano moral, sendo necessária a prova de que, da 
ilicitude da conduta, tenha emergido dano. Não há portanto, que se falar 
em dano moral in re ipsa na hipótese.
4. O Tribunal de origem reconheceu a ausência de comprovação do dano 
moral pleiteado com base no contexto fático que lhe foi apresentado.
Rever tal entendimento esbarraria no óbice da Súmula nº 7 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.488.154/RS, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 7/6/2016, DJe 10/6/2016 - grifos 
acrescidos)

Outrossim, no que pertine à alegação de violação dos arts. 130 e 330, I, 
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do CPC/1973, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 

que o julgamento antecipado da lide não configura cerceamento de defesa quando 

constatada a existência de provas suficientes para o convencimento do magistrado.

Nesse contexto, para rever a conclusão da Corte a quo, a fim de verificar 

se houve cerceamento de defesa na espécie, seria necessário analisar o conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é defeso na via especial, em razão do óbice da 

Súmula 7/STJ.

No ponto:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE DE 
POLICIAL MILITAR ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO, PELA 
GENITORA, DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. TESE RECURSAL 
VINCULADA AO ART. 330 DO CPC/73. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
29/05/2017, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra acórdão 
publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de demanda proposta pela ora agravante, 
objetivando o recebimento de pensão por morte de seu filho, policial 
militar, falecido em 15 de junho de 2008 e que, na condição de servidor 
público, era contribuinte obrigatório da recorrente. 
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão que julgou os Embargos Declaratórios apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida. 
IV. No caso, as instâncias ordinárias, à luz da legislação estadual de 
regência, decidiram pela improcedência do pedido, porquanto ausente a 
comprovação da dependência econômica da genitora em relação ao filho 
falecido. Desse modo, rever tal conclusão é pretensão obstada a este 
Tribunal, conforme determinado na Súmula 7/STJ. 
V. Na forma da jurisprudência, "não há como aferir eventual ofensa ao art. 
333 do CPC sem que se verifique o conjunto probatório dos presentes 
autos. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. Ademais, o art. 130 do 
CPC consagra o princípio da persuasão racional, habilitando o magistrado 
a valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes dos autos 
que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição 
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acerca da necessidade de produção de prova pericial impõe o reexame 
do conjunto fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, 
ante o óbice erigido pela Súmula 7/STJ" (STJ, REsp 1.650.847/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/04/2017).
VI. Além disso, "o Superior Tribunal de Justiça entende que não configura 
cerceamento de defesa o julgamento da causa, com o julgamento 
antecipado da lide, quando o Tribunal de origem entender 
substancialmente instruído o feito, declarando a prescindibilidade de 
produção probatória, por se tratar de matéria eminentemente de direito ou 
de fato já provado documentalmente" (STJ, AgInt no AgInt nos EDcl no 
AREsp 850.552/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 
de 19/05/2017).
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.088.452/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/10/2017, DJe 13/10/2017 - grifos 
acrescidos)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DA COMPROVAÇÃO DE PERICULUM IN MORA. 
HIPÓTESE EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA.
1. No Recurso Especial é sustentada a ocorrência de violação do art. 330, 
I, do CPC/1973, por cerceamento de defesa, já que indeferida prova 
pericial para elucidação da pretensão. Sobre o tema, o Tribunal de origem 
apontou elementos de convicção para declarar a suficiência das provas 
constantes nos autos para a resolução da controvérsia. Assim, a análise 
preliminar, característica de um pedido cautelar, não autoriza o 
afastamento do óbice de admissibilidade do Recurso Especial previsto na 
Súmula 7/STJ, pois há indicativo de necessidade de revolvimento 
fático-probatório para afastar as premissas fáticas adotadas pelo acórdão 
a quo.
2. Já o periculum in mora, concernente à possibilidade de acidentes com 
danos pessoais, mostra-se frágil diante do que fixado pela origem. 
Registre-se, por oportuno, que não se trata de antecipar o julgamento de 
mérito do Recurso Especial, mas sim de reconhecer que a concessão do 
efeito suspensivo somente se justifica em face da concomitante 
existência do periculum in mora e do fumus boni iuris aplicáveis ao 
presente pedido de efeito suspensivo.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt na Pet 11.476/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 2/2/2017, DJe 3/3/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
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(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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